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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ

Rua Mateus Leme, nº1908 Centro Cívico Curitiba/Paraná. CEP 80.530-010. Telefone: (041) 3313-7376

Memorando nº 381/2022/DFC/CGA/DPPR                             Curitiba, 10 de junho de 2022.

De: Departamento de Fiscalização de Contratos 
Para: Coordenação Geral de Administração

Assunto: Impossibilidade de prorrogação de contrato Pardal Locações de Veículos e 
Serviços Eireli. - Contrato 014/2019

Senhor Coordenador,

Conforme Cláusula Primeira do 6° Termo Aditivo, em 30/07/2023 se dará o fim da 
vigência do Contrato 014/2019, firmado entre esta Defensoria Pública e a empresa Pardal 
Locações de Veículos e Serviços Eireli., cujo objeto é a locação de veículos.

Tendo em vista o início da execução do ajuste em 31/07/2019, ao final do prazo fixado no 
6° TA o contrato completará 48 meses de vigência, atingindo o limite fixado pelo art. 57, IV, da 
Lei 8666/93, de modo que não poderá ser prorrogado de maneira ordinária. 

Os tipos e quantidades de veículos locados são os seguintes:

TIPO 01 13

TIPO 02 01

TIPO 03 02

TIPO 04 01

TIPO 05 02

TIPO 06 02

O valor mensal do ajuste, após o acréscimo de um veículo feito por meio do 5° Termo 
Aditivo, é de R$ 56.578,22.

Com estas informações, além de cópia do ajuste original e de seus termos aditivos,
encaminha-se o presente para deliberação acerca de prorrogação do prazo contratual e
providências necessárias.



Defensoria Pública do Estado do Paraná
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Rua Mateus Leme, nº1908 Centro Cívico Curitiba/Paraná. CEP 80.530-010. Telefone: (041) 3313-7376

Atenciosamente,

MARCOS GARANHÃO DE PAULA
Supervisor do Departamento de Fiscalização de Contratos
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DESPACHO Curitiba, 28 de junho de 2022.
REFERÊNCIA: P. 19.078.126-7.

Para: Departamento de Infraestrutura e Materiais DIM.

Assunto: Licitação. Contratação de veículos para a DPE/PR.

Sra. Supervisora,

1. Trata-se de processo instaurado pelo Departamento de Fiscalização de Contratos 

(DFC), no qual se informa a proximidade do término de vigência do Contrato nº 

014/2019, a findar em 28 de julho de 2023, firmado entre a Defensoria Pública do 

Estado do Paraná (DPE/PR) e a empresa Pardal Locações de Veículos e Serviços 

Eireli, cujo objeto é a locação de veículos.

2. De início, ressalta-se que os atuais veículos contratados são utilizados em demandas 

diversas, como (i) translado de passageiros para atividades intramunicipais; (ii) 

translado intermunicipal, em prol de atividades relativas à atividade finalística da 

DPE, bem como atividades administrativas; (iii) transporte de cargas em geral. 

Observa-se, assim, que a demanda por veículos é mecanismo que amplia as 

condições de trabalho, autorizando-se, portanto, sua continuidade, nos termos da 

Resolução DPG nº 248/2021, art. 5º, V.

3. Nesse sentido, encaminham-se os autos para elaboração de Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), que vise avaliar o melhor modelo de contratação.1

4. A caracterização do problema a ser resolvido perpassa, entre outros, pela avaliação

do melhor modelo de contratação para transporte de cargas e/ou passageiros para 

itinerários intra ou intermunicipais. Para tanto, deve-se avaliar a possibilidade de 

locação de veículos, semelhante ao contrato em epígrafe, ou a aquisição direta pela 

DPE/PR, incluindo-se os demais gastos envolvidos, tais quais manutenção, seguro, 

lavagem veicular, depreciação, entre outros. Ainda, é possível acrescer análise 

acerca da contratação de serviços substitutos, como transporte de cargas e 

1 Certifica-se a alteração do detalhamento do P. 19.078.126-7 de Impossibilidade de prorrogação de contrato 
Pardal Locações de Veículos e Serviços Eireli. Contrato 014/2019 para Licitação. Contratação de veículos para 
a DPE/PR.
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passageiros. Ademais, a análise deverá levar em consideração a capacidade interna 

para o gerenciamento de cada modelo aventado, incluindo-se gestão patrimonial, 

no caso da aquisição direta.

5. Em termos quantitativos, deve-se respeitar o quantitativo mínimo de um veículo 

por município em que a DPE/PR está hoje instalada, bem como possíveis 

expansões, conforme Memorando CDP nº 001/2021. Em complemento, deve-se 

analisar a série histórica de utilização dos atuais veículos, de forma a evidenciar as 

sedes institucionais que deverão ser contempladas com mais de um veículo. Por 

fim, deve-se examinar a demanda reprimida registrada no Departamento de 

Infraestrutura e Materiais (DIM), de forma a analisar em completude o universo da 

contratação.

6. Quando da elaboração do ETP, caso se verifique mais de um modelo passível de 

contratação, cujas diferenças não indicam para um posicionamento conclusivo de 

qual trará maior benefício institucional, os autos deverão retornar à Coordenadoria-

Geral de Administração (CGA) para análise.

7. Conclusa a elaboração do ETP, os autos deverão seguir para a Coordenadoria de 

Planejamento (CDP), conforme Resolução DPG nº 248/2021, art. 4º, IV.

8. Após, os autos deverão, em rito ordinário, ser sequenciados da seguinte maneira:

8.1. Departamento de Compras e Aquisições (DCA) Elaboração do termo de 

referência; 

8.2. Departamento de Contratos (DPC) Estipulação das cláusulas contratuais básicas, 

incluindo-se a minuta de contrato;

8.3. Departamento de Compras e Aquisições (DCA) Consolidação do termo de 

referência;

8.4. Coordenadoria-Geral de Administração CGA Aprovação do termo de 

referência;

8.5. DCA Pesquisa de mercado e elaboração do edital de licitação;

8.6. Coordenadoria de Planejamento CDP Avaliação Orçamentária;

8.7.Coordenadoria Jurídica COJ Avaliação acerca da instrução processual, minuta 

do Edital de Licitação e minuta do contrato;
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8.8.Defensoria Pública-Geral do Estado - DPGE Avaliação acerca da abertura da fase 

externa de licitação;

8.9.DCA Instrução da fase externa de licitação.

9. Caso se verifique que a necessidade de constituição de Comissão de Contratação, os 

autos deverão retornar à CGA, nos termos da Res. DPG nº 248/2021, art. 5º, VIII.

10. Concluso e homologado o resultado da licitação, caberá ao pregoeiro ou Presidente da 

Comissão de Contratação, instaurar procedimento específico, a ser encaminhado à 

CGA, informando o resultado do certame, com fito na contratação do objeto.

11. Caso se verifique a possibilidade de contratação direta após a pesquisa de mercado, 

sequenciar os autos à:

11.1. CDP Disponibilidade orçamentária e análise de mérito;

11.2. COJ Avaliação da instrução processual e minuta contratual;

11.3. Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado (1ªSUB) - Autorizar, nos 

termos da Resolução DPG nº 248/2021, a dispensa de licitação ou inexigibilidade 

de licitação.

12. Caso, durante a instrução dos autos, seja verificada necessidade de alteração do rito 

ordinário de instrução descrito anteriormente, remeter os autos à CGA para análise.

13. Caso, durante a instrução dos autos, seja verificada necessidade de instrução 

complementar ao rito ordinário de instrução descrito anteriormente, submeter os autos 

ao setor demandado, mediante despacho elucidativo quanto aos motivos e informações 

necessárias à complementação.

Atenciosamente,

MATHIAS LOCH
Coordenador-Geral de Administração
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DESPACHO Curitiba, 18 de julho de 2022
REFERÊNCIA: P. 19.078.126-7

Ao Suporte Setorial

Assunto: Elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) para contratação de 
Contratação de veículos para as Sedes da Defensoria Pública do Estado do Paraná 
(DPE/PR).

Prezada Tamiris,

1. Trata-se de processo instaurado pelo Departamento de Fiscalização de Contratos

(DFC), no qual se informa a proximidade do término de vigência do Contrato nº

014/2019, a findar em 28 de julho de 2023, firmado entre a Defensoria Pública do

Estado do Paraná (DPE/PR) e a empresa Pardal Locações de Veículos e Serviços

Eireli,

2. Em atenção ao item 3 do despacho de fls. 50 a 52 encaminha-se o presente 

protocolado para elaboração do Estudo Técnico Preliminar para contratação de 

veículos.

3. Assim sendo e sem mais a acrescentar, encaminho o presente protocolo para 

providências.

4. Após encaminhar à Coordenadoria de Planejamento conforme orientação contida 

no despacho retro.

Atenciosamente,
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Protocolo n.º 19.078.126-7

À Coordenadoria-Geral de Administração

Assunto: Questionamentos acerca do Estudo Técnico Preliminar. Soluções 

em Transporte.

DESPACHO

Trata-se de procedimento instaurado pelo Departamento de Fiscalização de 

Contrato, o qual informa acerca da proximidade do término da vigência do contrato 

nº 014/2019, cujo objeto é a locação de veículos.

Preliminarmente, cumpre informar que o protocolado fora encaminhado à 

Gestão de Logística para elaboração do Estudo Técnico Preliminar conforme 

fls.50/52 mov.11. Considerando o andamento do estudo, identificou-se a

necessidade de análise das peculiaridades do objeto pela Administração da 

Defensoria Pública, uma vez que são pontos que impactam diretamente na 

conclusão do estudo. 

Em síntese, informa-se que a DPE/PR dispõe de uma estrutura de 

transporte por meio de veículos próprios, veículos locados com e sem motoristas, e

de forma complementar o transporte individual de passageiros TáxiGovPR.

Ressalta-se que os veículos próprios estão em desuso desde meados de 

2017/2018, inclusive estão em fase de desfazimento. Dessa forma, a estrutura é 

atendida apenas com os veículos locados e por meio do Taxi. Atualmente a frota 

de veículos locados é de 21 (vinte e um) veículos, sendo 7 (sete) veículos com 

motorista.

Cumpre mencionar, que a DPE/PR necessita da estrutura de veículos para

pequenos e médios deslocamentos, viagens em âmbito estadual, transporte de 

bens e equipamentos e outras atividades correlatas. Assim, identificou-se as 

melhores soluções para atendimento das demandas, as quais foram detalhadas ao

longo do estudo técnico, conforme pesquisas e levantamentos. 
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Contudo, considerando a nova realidade institucional, após a Lei 

Complementar 248/2022, a qual criou os Núcleos Regionais de Atendimento e as 

novas perspectivas de crescimento, questiona-se os pontos a seguir: 

1. Item 7. Estimativa das quantidades da Contratação. Considerando 

que para a elaboração dos itens seguintes, é de suma importância

estimar a quantidade a ser contratada futuramente. Ressalta-se que 

para trazer ao estudo uma melhor realidade institucional, acerca da

estrutura de transportes, realizou-se pesquisas objetivando entender 

as necessidades setoriais/departamentais. Ademais fora consultado à

Segunda Subdefensoria Pública-Geral, tendo em vista a atribuição 

que lhe é conferida acerca da estrutura das sedes do interior, e o 

Gabinete da Defensoria Pública-Geral. Ressalta-se que a conclusão

se encontra detalhada nas fls. 26/36.

Importante destacar, também, que a estimativa do valor da contratação,

providencias adicionais, contratações correlatas, mapa de risco, demonstrativo dos 

resultados pretendidos bem como descrição da solução, dependem da prévia 

análise da administração, principalmente em relação a solução a ser contratada e 

estimativa das quantidades. 

Assim, informa-se a inclusão do Estudo Técnico Preliminar (ETP)1,no

presente protocolado, e encaminha-se à Coordenadoria-Geral de Administração 

(CGA) para análise do estudo até o momento presente e para as novas diretrizes 

acerca da contratação. 

Curitiba, data da assinatura digital. 

TAMIRIS DUTRA FUHR
Analista da Defensoria Pública 

Gestão de Logística 

1 Juntado no campo anexos do sistema e-protocolo, em 24 de outubro de 2022 por Tamiris Dutra Fuhr. 
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DESPACHO Curitiba, 28 de novembro de 2022.

REFERÊNCIA: P. 19.078.126-7.

Para: Departamento de Infraestrutura e Materiais DIM.

Assunto: Licitação. Contratação de veículos.

Sra. Supervisora,

1. Trata-se de processo que visa licitar a contratação de veículos para a Defensoria 

Pública do Estado do Paraná (DPE/PR), haja vista proximidade do término de 

vigência máxima do Contrato n.º 014/2019, cujo objeto é a locação de veículos.

2. Os autos vieram à Coordenadoria-Geral de Administração (CGA) para análise 

acerca dos elementos já desenvolvidos, até aqui, no Estudo Técnico Preliminar 

(ETP)1.

3. Nesse sentido, após abordagem comparativa acerca dos principais modelos de 

transporte disponíveis para atender as necessidades institucionais, entende-se que o 

sistema de transporte da DPE/PR deverá se basear em um leque de soluções que 

contemple:

3.1. Transporte compartilhado de passageiros, via aplicativo;

3.2. Empresa de transporte de cargas em geral;

3.3. Veículos locados, com e sem motorista.

4. Em relação ao transporte compartilhado de passageiros, via aplicativo, a DPE/PR 

já possui firmado o Contrato n.º 001/2020. Trata-se de modelo de transporte que 

visa deslocamento intramunicipal, cuja característica é a desnecessidade de um 

veículo exclusivo ao passageiro durante longa duração.

5. Em relação à contratação de empresa de transporte de cargas em geral, o Processo 

Administrativo n.º 16.423.968-3 se encontra em fase de elaboração de ETP, não 

sendo, portanto, abordado na presente contratação. Trata-se de objeto que visa 

1 Juntado no campo Anexos do sistema eProtocolo Digital em 24/10/22, às 16h26min, por Tamiris Dutra Fuhr.
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realizar os principais itinerários de abastecimento das sedes institucionais, 

incluindo-se mobilizações e desmobilizações patrimoniais.

6. O último objeto identificado como necessário trata da locação de veículos para 

suprir as demais necessidades de deslocamento do público interno. De início, 

cumpre salientar que os elementos já contidos no ETP permitem indicar a escolha 

pela locação de veículos em detrimento da aquisição, destacando-se:

6.1. Unificação dos serviços complementares à frota. No modelo de locação de 

veículos há convergência de todas as demandas em um único responsável. 

Nesse sentido, encontram-se abarcado aspectos legais de circulação veicular, 

securitização da frota, conservação, asseio e manutenção.

6.2. Gestão contratual. Uma vez que os veículos visam atender a 15 (quinze) 

regionais, cada qual composta por diversos municípios, deve-se considerar a 

enorme redução no número de contratos a serem geridos pela DPE/PR, a partir 

da opção pela locação veicular. Caso se optasse pela aquisição, identifica-se 

que contratos de manutenção e limpeza, a rigor, deveriam ser parcelados 

regionalmente, de forma a ampliar a disputa pela contratação, de forma a 

totalizar, aproximadamente, 30 (trinta) novos contratos. Atualmente, a DPE/PR 

gerencia, aproximadamente, 90 (noventa) contratos, o que importaria, logo, na 

ampliação significativa na demanda interna.

6.3. Eficiência gerencial. Em face dos dois quesitos acima, verifica-se que a maior 

vantagem identificada na terceirização do serviço de frota é a desnecessidade 

em mobilizar a contratação de novos agentes públicos para sustentar os 

contratos adjacentes ao modelo de aquisição. Com isso, verifica-se não apenas 

maior eficiência operacional, adstrita à expertise da empresa contratada, como 

menor corpo administrativo necessário à gestão de frota.

7. Dessa maneira, consoante ao modelo adotado em larga escala pela Administração 

Pública contemporânea, opta-se pela continuidade do ETP sob o modelo de locação 

veicular.

8. Posto isto, cumpre aclarar o quantitativo necessário ao atendimento da presente 

demanda. Para isso, em primeiro lugar, deve-se rememorar que a DPE/PR passa 
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por processo de expansão regionalizada do atendimento à população. Em outras 

palavras, não se trata de Instituição consolidada e, portanto, estática. Pelo contrário, 

a DPE/PR, em observância ao mandamento constitucional, objetiva estar presente 

em todas as Comarcas paranaenses, de forma sustentável.

9. Dessa maneira, entende-se que as contratações públicas empreendidas pela 

Instituição devem viabilizar a perspectiva de expansão institucional, mediante 

flexibilidade permitida nos termos legais. Logo, para o caso em tela, a adoção do 

Sistema de Registro de Preços (SRP) é medida certa para o aparelhamento das 

demandas presentes, ao passo em que viabiliza o atendimento das demandas 

futuras.

10. Por conseguinte, diante do cenário já trazido ao longo do ETP, bem como a 

necessidade em viabilizar o atendimento de demandas futuras, durante a vigência 

da Ata de Registro de Preços (ARP) que derivará da presente contratação, 

apresenta-se o seguinte quadro quantitativo:

TIPO DE VEÍCULO QTD MÁXIMA QTD MÍNIMA
REPRESENTAÇÃO 4 2
SEDAN 2 1
CAMIONETE 1 1
HATCH 33 15
7 PASSAGEIROS 2 1
CARGA 2 1
TOTAL 44 21

11. A distribuição dos veículos leva em consideração a estrutura atual e a possibilidade 

de expansão das regionais. As premissas para o quantitativo total se baseiam nas 

seguintes premissas:

11.1. Veículos de representação visam atender as demandas da Defensoria 

Pública-Geral do Estado (DPGE), das duas Subdefensorias Públicas-Gerais e 

da Corregedoria-Geral (CGE);

11.2. Veículos do tipo sedan visam atender as demandas de longas viagens, a 

partir de Curitiba, atendendo as demandas da atividade-fim e atividade-meio;

11.3. Veículo do tipo camionete visa atender demandas de itinerários de difícil 

acesso, como zonas rurais, onde há demanda de veículo com tração nas quatro 

rodas;
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11.4. Veículos do tipo hatch visam atender as demandas gerais, sendo o principal 

veículo de aparelhamento das sedes do interior. Em regra, definiu-se o 

quantitativo máximo de dois veículos por regional, além de cinco para a Capital, 

de forma a atender a atividade-fim e a atividade-meio;

11.5. Veículos para 07 (sete) passageiros visam o atendimento de demandas para 

deslocamentos com maior número de agentes públicos, seja na estruturação de 

eventos ou atendimento à locais específicos, como complexos prisionais.

11.6. Veículo de carga visa atender as atuais demandas de pequenos 

deslocamentos, quais ainda persistirão mesmo após a contratação específica de 

empresa de transporte e logística.

12. Já a indicação de quantitativo mínimo visa atender a atual demanda, ao passo que 

informa aos licitantes interessados qual será o volume mínimo de prestação do 

serviço. Com isso, objetiva-se que a precificação final seja mais fidedigna pela 

redução das incertezas inerentes ao SRP desprovido dessas informações.

13. Além desses, há um ponto ainda a ser definido no ETP. Trata-se do modelo de 

transporte para eventos de maior porte. Em síntese, a DPE/PR, desde a implantação

da Assessoria de Projetos Especiais (APE), tem executado uma série de mutirões 

para atendimento da população. Em regra, os mutirões tem demandando toda a 

estrutura de veículos atualmente disponíveis e, não raro, impõe a necessidade de 

aquisição de passagens para o deslocamento da equipe remanescente. Em reunião 

realizada com a Coordenadoria do órgão, o planejamento é de que haja, ao menos, 

um mutirão mensal, qual demandará o deslocamento de grande equipe, incluindo-

se profissionais de informática que atuam no suporte aos eventos. Além, há 

demanda recorrente advinda de eventos institucionais, como reuniões colegiadas, 

nas quais se requer o transporte de grande grupo de pessoas. Nesse sentido, entende-

se que a presente demanda deva ser tratada no presente ETP, pelo cotejo de duas 

opções: (i) locação mensal de veículos do tipo van , para transporte de passageiros 

ou (ii) locação de diárias, de forma a atender deslocamentos intra ou 

intermunicipais, com origem em Curitiba.
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14. Por fim, entende-se pelo não parcelamento do objeto2. Uma vez que a locação de 

veículo é precedida pela aquisição dos automóveis pela contratada, esta poderá 

negociar melhores preços quão maior for o lote de veículos a serem adquiridos.

Dessa maneira, há potencial ganho de escala por parte da contratada, o que tende a 

ser refletido no preço final ofertado à Administração Pública. Além, como cediço, 

um dos objetivos da locação veicular é racionalizar o uso do corpo técnico 

administrativo. Dessa maneira, a multiplicidade de contratos, caso regionalizada, 

tenderia a sobrepujar tal premissa. Logo, diante de diminuto corpo técnico, torna-

se mais eficiente que a gestão veicular seja unificada.

15. Dessa maneira, restituem-se os autos para finalização do ETP e demais 

sequenciamento previsto no Despacho às fls. 50/52.

Atenciosamente,

MATHIAS LOCH
Coordenador-Geral de Administração

2 Excetua-se a indicação de não parcelamento, caso se identifique que a contratação de veículo tipo van seja mais 
eficiente pelo modelo de diárias e não mensal. Nessa hipótese, entende-se pela contratação em lote apartado.
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DESPACHO Curitiba, 19 de janeiro de 2023.
REFERÊNCIA: P. 19.078.126-7.

Para: Departamento de Infraestrutura e Materiais DIM.

Assunto: Licitação. Locação de veículos.

Sra. Supervisora,

1. Trata-se de procedimento que visa licitar o serviço de locação de veículos para toas 

as unidades da Defensoria Pública do Estado do Paraná DPE/PR.

2. Os autos vieram à Coordenadoria-Geral de Administração (CGA) para análise do

Estudo Técnico Preliminar (ETP)1.

3. Em relação à especificação técnica do objeto, verificam-se necessários os seguintes 

ajustes:

3.1. Item 3.1.3. Recomenda-se a utilização do prazo contratual de 48 (quarenta e 

oito) meses. Considerando a natureza do serviço, que demanda a aquisição de 

número significativo de automóveis de diversas categoriais, a extensão do prazo 

do contrato ao máximo possível confere maior segurança à futura empresa 

contratada. Dessa maneira, entende-se que a medida poderá resultar em menor 

precificação final de cada item, uma vez reduzida a incerteza quanto ao tempo 

total de amortização do investimento inicial a ser realizado. Sem prejuízo, 

entende-se fundamental a previsão de possibilidade de rescisão antecipada nos 

casos legalmente previstos.

3.2. Item 3.1.12. Sugere-se a exclusão do item. Considerando disciplinas 

ulteriores, sobretudo o item 7.5 da especificação técnica, entende-se que a 

redação do dispositivo é desnecessária, haja vista ausência de efeito prático para 

a DPE/PR. Por outro lado, caso mantida a disciplina, a rigor, no ato da 

celebração do contrato, caberia à empresa contratada demonstrar a 

disponibilidade dos veículos. Nesse sentido, em face do diminuto tempo entre 

a adjudicação do objeto e a sua contratação, tal obrigação poderia vir a restringir 

1 Juntado no campo Anexos do sistema eProtocolo Digital, em 12/12/23, às 15h24min, por Tamiris D. Fuhr.
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a competição, uma vez que selecionaria grupos econômicos capazes de suportar 

estoque de veículos, mesmo em face à incerteza quanto ao resultado da 

licitação.

3.3. Item 3.1.17. Recomenda-se a majoração do prazo para 15 (quinze) dias úteis. 

Entende-se que, a depender da natureza do vício identificado, o prazo de 02 

(dois) dias úteis é insuficiente para a efetiva substituição dos veículos. Por outro 

lado, caso o veículo que demande substituição por estar em desacordo às 

especificações técnicas possa atender temporariamente as demandas da 

DPE/PR, entende-se que, a bem do serviço público, isso deva ocorrer até o 

efetivo saneamento, sem prejuízo de eventuais apurações contratuais, quando 

necessárias. Dessa maneira, recomenda-se, também, a inclusão dos seguintes

subitens com a seguinte redação: 3.1.17.1. Durante o prazo de substituição por 

um veículo que atenda as especificações técnicas, a Defensoria Pública poderá 

utilizar o veículo entregue em desconformidade, a fim de não prejudicar a 

continuidade do serviço público, comunicando à contratada sobre a sua 

utilização. 3.1.17.2. Durante período de utilização do veículo entregue em 

desconformidade, será devido à contratada apenas 20% (vinte por cento) do 

valor da locação para o item contratual, calculado de forma proporcional aos 

dias de utilização. A inclusão desses dois novos dispositivos contratuais visa 

não prejudicar a consecução das atividades da DPE/PR, remunerando, 

minimamente, a utilização do veículo entregue em desconformidade com as 

especificações técnicas.

3.4. Item 3.1.27. Ajustar o prazo para 48 (quarenta e oito) meses e, 

consequentemente, os valores indicados, conforme já trazido no ponto 3.1. do 

presente Despacho.

3.5. Item 3.1.62 e 3.1.64. Recomenda-se a exclusão desses dispositivos. 

Considerando o histórico de quilometragem utilizada pela DPE/PR, conforme 

item 3.1.63, verifica-se baixa probabilidade de que a quilometragem total de 

cada veículo ultrapasse 60.000 (sessenta mil) quilômetros, a exceção do tipo 

camionete . Além, mesmo que venha a ocorrer, não se identifica a necessidade 
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de substituição do veículo para que o transporte institucional seja mantido. Em 

outras palavras, entende-se que a substituição do veículo só deva ocorrer 

quando da incompatibilidade deste com a sua finalidade contratual. Para tanto, 

já se previu, sob ônus da contratada, a diligência das manutenções preventivas 

e corretivas, de forma que, salvo melhor juízo, o veículo original deverá ter 

plenas condições de atender a demanda ao longo da vigência do contrato. Por 

outro lado, caso mantida a disciplina de substituição, é provável que as 

propostas comerciais sejam compostas pelo risco de aquisição de novos 

veículos, tendendo a uma licitação significativamente mais onerosa à DPE/PR.

3.6. Inclusão de itens após o Item 3.1.78. Recomenda-se a inclusão dos seguintes 

itens e renumeração dos subsequentes:

3.6.1. Item 3.1.79 A contratada deverá realizar a vistoria do veículo em até 02 

(dois) dias úteis após a convocação pela Defensoria Pública.

3.6.2. Item 3.1.80 Caso a Contratada não realize a vistoria do veículo antes do 

término da vigência do contrato, este será dado como entregue e, não 

havendo local para guarda nas dependências da Defensoria Pública, esta 

comunicará à Contratada que o veículo será confiado a um

estacionamento particular localizado no município de sua alocação, 

cabendo à Contratada todos os ônus cabíveis à sua posterior retirada.

3.7. Item 3.2.2. Os veículos do tipo hatch , em sua maioria, visam aparelhar os 

Núcleos Regionais de Atendimento (NRAs). Nesse sentido, importante destacar 

que os NRAs foram criados a partir da Lei Estadual Complementar n.º 

248/2022, de forma a melhor organizar a atuação institucional. Com efeito, cada 

NRA acumula uma série de municípios que deverão ser atendidos por uma 

estrutura central, na qual cada veículo será alocado. Portanto, os veículos visam 

deslocamentos intermunicipais de alcance curto a intermediário, de forma que 

as demais Comarcas não localizadas na cidade-sede possam ser atendidas. 

Dessa maneira, recomenda-se a inclusão dos seguintes requisitos, a fim de 

garantir qualidade suficiente aos passageiros em deslocamentos 

intermunicipais:
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3.7.1. Distância mínima entre-eixos: 2,50 metros;

3.7.2. Capacidade mínima do porta-malas: 300 litros.

3.8. Item 3.2.3. Na esteira do item anterior, considerando que os veículos do tipo 

sedan visam viagens por todo o Estado e, assim, demandando maior espaço 

de bagageiro pelo tempo de estadia comumente necessária, recomenda-se a 

inclusão das seguintes especificações:

3.8.1. Distância mínima entre-eixos: 2,60 metros;

3.8.2. Capacidade mínima do porta-malas: 460 litros.

3.9. Item 3.2.4. De forma análoga ao ponto anterior, recomenda-se a inclusão das 

seguintes especificações:

3.9.1. Distância mínima entre-eixos: 2,60 metros;

3.9.2. Capacidade mínima do porta-malas: 460 litros.

3.10. Item 3.2.5. De forma análoga ao ponto anterior, recomenda-se a inclusão 

das seguintes especificações:

3.10.1. Distância mínima entre-eixos: 3,0 metros;

3.10.2. Capacidade mínima do porta-malas: 1000 litros.

3.11. Item 3.2.5. De forma análoga ao ponto anterior, recomenda-se a inclusão 

das seguintes especificações:

3.11.1. Distância mínima entre-eixos: 2,70 metros;

3.11.2. Capacidade mínima do porta-malas: 450 litros.

3.12. Item 7.2. Adequar o prazo de vigência para 48 (quarenta e oito) meses, 

conforme já trazido anteriormente no presente Despacho.

3.13. Item 7.7. Recomenda-se a exclusão do item, uma vez que pode vir a criar 

antinomia com as demais disciplinas de prazos.

3.14. Seção 9. Ajustar a numeração dos itens. Ao invés de se iniciarem em 7.1.,

deverão iniciar em 9.1.

3.15. Item 9.3. Ajustar a redação do item, com a inclusão do trecho em destaque: 

7.3. Os veículos serão recebidos de forma provisória pelo servidor responsável 

pelo recebimento dos veículos em cada localidade .
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3.16. Item 9.5. Recomenda-se alteração da redação, de forma a guardar maior 

inteligibilidade à disciplina. Sugere-se: No caso de ausência de algum item ou 

dispositivo previsto no veículo, que não enseje sua total substituição, conforme 

previsto no item 3.1.17, a Contratada deverá providenciar sua entrega ou 

adequação em até 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação.

3.17. Item 9.7. Ajustar a redação, com a inclusão do trecho em destaque: 7.7. Ao 

término do contrato a contratada deverá retirar os veículos no mesmo local da 

entrega ou na cidade para a qual o veículo foi remanejado.

3.18. Seção 10. Ajustar a numeração dos itens. Ao invés de se iniciarem em 8.1.,

deverão iniciar em 10.1.

3.19. Item 11.2. Ajustar a redação para Núcleo Regional de Atendimento .

4. Restituem-se, assim, os autos para os ajustes requeridos.

5. Após, os autos deverão ser remetidos à Coordenadoria de Planejamento (CDP) para 

análise, nos termos da Resolução DPG n.º 248/2021 e demais sequenciamentos 

indicados às fls. 50/52.

6. Tramitar com prioridade.

Atenciosamente,

MATHIAS LOCH
Coordenador-Geral de Administração






